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União Brasileira de Compositores lança curso de
direitos autorais 

DIVERSÃO E ARTE

(foto: Reprodução) A União Brasileira de Com-
positores (UBC) lança a segunda edição do curso
"Copyright e os Negócios das Indústrias Criativas",
que começa em 20 de julho. A inscrição pode ser rea-
lizada no site. Além deser gratuito,o curso éon-line e
está disponível para todos que têm interesse em apro-
fundar os conhecimentos sobre o assunto.

Embora o curso seja gratuito, o certificado pode ser
adquirido após a realização de uma prova, e é pago. O
material do curso é composto por vídeos, gráficos,
quizes e outros materiais interativos, além das lições
para os alunos.

Após o sucesso do primeiro curso, agora é lançada a
segunda edição. A autora Marisa Gandelman ressalta
queo isolamento social pode ter contribuídoo grande
número de inscrições. "Trouxe um maior número de
pessoas que não teriam tanto interesse no assunto,

pois não são do ramo, além de pessoas que são do ra-
momas,numa situaçãonormal, não teriam tempo pa-
ra fazer o curso. A ideia da atividade produtiva online
se tornou muito atraente, e as pessoas estão a buscar
informação sobre oportunidades de de-
senvolvimento profissional", destaca Gandelman
em material de divulgação.
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Contrabando de cigarro movimenta R$ 12 bi,
segundo Fórum Nacional Contra a Pirataria 

De janeiro a maio deste ano, a Receita Fe-
deral apreendeumais deR$1milhãoem ci-
garros ilegais somente no Rio. Segundo o
presidente do Fórum Nacional Contra a
Pirataria, Edson Vismona, o contrabando
movimenta R$ 12 bilhões em todo o país.
Em 2019, mais de 40% dos cigarros ven-
didos no Rio eram piratas. Com isso, o Es-
tado deixou de arrecadar mais de R$ 300
milhões em impostos.
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Primeira Patente Verde do Estado é concedida em
Cascavel 

O município de Cascavel é o primeiro do Estado a re-
gistrar uma Patente Verde. Patente é uma nova tec-
nologia atrelada a um produto ou processo, que
também serve para trazer melhorias no uso ou fa-
bricação de objetos práticos como utensílios ou
ferramentas. Elas podem ser classificadas como Pa-
tente de Invenção (PI) ou Modelo de Utilidade (MU).
A PI tem validade de proteção de 20 anos e se refere a
produtos ou processos que atendam aos requisitos de
atividade inventiva, novidade e aplicação na in-
dústria. A MU com validade de proteção de 15 anos,
se dá por meio de um objeto de uso prático, ou parte
dele, em aplicação industrial e que apresente uma no-
va forma ou disposição com ato inventivo e que traga
uma melhoria funcional a ele.

A patente verde, recente conquista de Cascavel, tem
essa nomenclatura por estar relacionada às questões
ambientais visando melhorias para mudanças cli-
máticas globais. O proprietário dacartadepatente éo
Doutor em Mecânica Computacional, Renato Cesar
Pompeu. Ele desenvolveu um motor à combustão
que reduz a emissão de gás carbônico, causador do
efeito estufa no planeta. O produto irá propiciar um
aproveitamento maior daenergiado combustível ref-
letindo em um rendimento térmico mais eficiente.

"Foram cerca de dois anos e meio de estudos e de-
senvolvimento da ideia que gerou uma invenção. A
conquista é imensurável não só para mim, mas tam-
bém para o nosso município por demonstrar que te-
mos capacidade de criação e invenção de produtos",
pontua o professor. O "motor Pompeu", nome dado
para o invento, está em fase de construção e os testes
práticos no produto deverão ser feitos até o fim do
ano.

Viabilidade do pedido

Em Cascavel, o pedido de carta de patente verde foi
viabilizado pela empresa On Marcas - Agência de In-
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teligência em Propriedade Intelectual Internacional.
A empresa elaborou a documentação cumprindo os
requisitos necessários estipulados pelo INPI (Ins-
tituto Nacional de Propriedade Intelectual), órgão re-
gulamentador que recebe, analisa e concede os
pedidos de patente em todo o país.

Segundo o diretor executivo de marcas da empresa,
Ismael Gonçalves Taborda, a aquisição da patente
verde é fruto de um trabalho minucioso que durou
dois anos até ser concedida pela INPI.

"A patente verde está protegida dentro do Brasil.
Agora estamos atuando para conseguir apatente aní-
vel internacional e esse processo precisa ser feito de
forma individualizada", explica Ismael. Até o mo-
mento, os pedidosdepatente internacional foram fei-
tos nos Estados Unidos, na União Europeia e na
China.

Uma grande incentivadora dos pedidos de patentes
no município é a AMIC (Associação de Mi-
croempresas e Empresas de Pequeno Porte do Oeste
do Paraná). A partir do projeto Conecta AMIC, a en-
tidade auxilia no processo de democratização desses
pedidos de cartas de patentes para os micros e pe-
quenos empresários que desejam patentear um pro-
duto ou processo.

"A AMIC está à disposição para ajudar os em-
presários nestes processos e angariar novas con-
quistas para nosso município e estado" reforça a
gestora do Conecta Amic, Dulce Ragazzon.

Exemplos de "tecnologias verde" para concessão de
patente

Energias alternativas: biocombustíveis, biogás,
energia hidráulica, energia eólica, energia solar;

Transportes: veículos elétricos, veículos híbridos,
veículos alimentados por energia extraída das forças
da natureza (sol, vento, ondas, etc);

Conservação de energia: armazenamento de energia
elétrica, armazenamento de energia térmica, re-
cuperação de energia mecânica;

Gerenciamento de resíduos: tratamento de resíduos,
eliminação deresíduos, reutilização demateriais usa-
dos, gestão da qualidade do ar, controle de poluição
da água;

Agricultura sustentável: técnicas de reflorestamento,
técnicas alternativas de irrigação, melhoria do solo
(fertilizantes orgânicos derivados de resíduos).
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Do têxtil ao texto 
Os 20 anos do Direito da Moda Crédito: Fotos Pú-
blicas

No ano de 2005, num espaço de poucos meses, a Fo-
lha de São Paulo publicou duas notícias intrigantes
para o mundodo direitoedo vestuário. A primeira de-
las, de três de março, dava conta de que Zé Lou-
quinho, então prefeito de Aparecida (SP), onde se
localizao Santuário NacionaldeNossaSenhoraApa-
recida, padroeira do Brasil, baixara um decreto
obrigando os padres a trajar batinas sempre que se lo-
comovessem pelas ruas da cidade.

O gestor justificouo ato normativo dizendo que o uso
da batina facilitaria a identificação dos padres pelos
romeiros que visitavam a basílica local. A medida
causou polêmica.

Em 29 de junho do mesmo ano, o jornal anunciou que
outro decreto municipal, dessa vez do prefeito de São
João da Boa Vista (SP), vetara dentes pintados, rou-
pas remendadas, chapéus de palha velhos e pintura
exagerada de sobrancelhas, barbas, bigodes e cos-
teletas nas tradicionais festas juninas do interior, sob
o pretexto de evitar preconceito e discriminação con-
tra matutos, jecas ou caipiras. Mais uma vez, grande
polêmica

Esses dois casos, por mais singulares que pareçam,
encontram precedentes na história jurídica nacional.
Proibição de certa forma semelhante aportou nas
praias brasileiras em 11 de agosto (dia do jurista!) de
1961, quando o presidente Jânio Quadros publicou o
Decreto 51.182, determinando que nos concursos de
beleza, seleções de representantes femininas e se-
melhantes, as competidoras e participantes não po-
derão apresentar-se ou desfilar em trajes de banho
sendo tolerado o uso de saiote.

Uma interpretação extensiva do decoroso decreto ba-
niu os biquínis em praias nacionais, à semelhança do
que já vinha sendo feito em outras praias europeias,
em verões anteriores isso tudo apesar de an-
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tiquíssimos mosaicos romanos de séc. IV, en-
contrados na Villa Romana del Casale, na Sicília, já
terem imortalizado figuras femininas naquele tipo de
traje.

Ao longo da história, em muitos lugares, foram inú-
merosos episódiosem queo direitopretendeudefinir
o que trajamos, como nos devemos vestir, o que é
proibido ou exigido ou mesmo quando podemos nos
despir.

A criminalização da nudez, a compulsoriedade de
certas peças do vestuário, a vedação de outras tantas e
muitos outros exemplos de controle e vigilância so-
bre a roupa foram constantes em diversas jurisdições
ao longo do tempo desde as Leis Suntuárias (Roma
Antiga, séc. III a.C.), passando pela Pragmática de
1623 de Felipe IV (Espanha), até chegar à estrela
amarela no peito dos judeus da Alemanha nazista, ao
uso de tornozeleiras eletrônicas ou EPIs e às normas
sobre vestimenta militar, prisional, eclesiástica, aca-
dêmica e judiciária.

Uma curiosidade: O Decreto nº 2.226, de 1º de fe-
vereiro de 1896, definiu os estatutos das Faculdades
de Direito da jovem república brasileira. Os arts. 103
e 105 daquele diploma atribuíam ao ministro da Jus-
tiça e dos Negócios Interiores a competência para de-
finir o figurino dos bacharéis e dos doutores em
direito.

Coube ao elegante Epitácio Pessoa, em 18 de maio de
1900, quando à frente daquele Ministério, instituir o
modelo das vestesacadêmicas nacionais.O trajeées-
te da ilustração reproduzida aqui, extraída dos ar-
quivos da Imprensa Nacional.

Anexo ao Decreto nº 2.226, de 1º de fevereiro de
1896, Imprensa Nacional / Acervo Digital da Bi-
blioteca Nacional.

A roupa toda negra era encimada por uma cocarde
vermelha, uma espécie de laçarote de seda muito fina
e delicada, de tom escarlate. O vermelho, cor do san-

gue, do fogo, da paixão e do poder, foi um dos pri-
meiros tons dominados pelo ser humano.

Presente em pinturas rupestres, foi desde muito cedo
uma tonalidade associada às profissões jurídicas.
Não demorou para que também surgissem mo-
nografias jurídicas dedicadas a um direito das cores
como o denominou Hermann Wißmann num livro de
1683 (De jure circa colores).

Nas suas origens, os hábitos acadêmicos, assim co-
moos costumes forenses, os trajes religiosos eas ves-
tes militares, passaram a existir para transmitir uma
disciplina, definir uma hierarquia, refletir o respeito
a um mister e a dignidade de um ofício.

Jacques Boedels, no seu ótimo Les Habits du Pou-
voir, nos conta que a Revolução Francesa procurou
acabar com certa visão elitista do vestuário forense.
Em uma petição endereçada ao Comitê de Cons-
tituição revolucionário, em 13 de agosto de 1790, um
grupo de cidadãos ponderou que aqueles a quem é
confiada a função de julgar não deverão apresentar
outrasmarcas distintivassenãoas suas virtudes, o seu
talento e a sua integridade. Revolução semelhante
aconteceria no meio universitário francês no maio de
1968.

O eloquente pedido prosperou e os antigos trajes ju-
diciários foram abolidos pelo Decreto da Or-
ganização Judicial de 25/8 e 2/9 de 1790. Os arroubos
revolucionários duraram uma dúzia de anos.

Em 23 de Dezembro de 1802, os trajes foram reins-
tituídos a tradicional indumentária jurídica, com-
posta por túnicas ou mantos talares, assim como
chapéus e perucas em certas jurisdições, seriam ago-
ra uma indicação positiva de impessoalidade do
julgador eequidistânciaentre as partes. O único rosto
distinguível deveria ser o rosto do Estado.

Conta-se mesmo que, nessa época conturbada da dé-
cada de 1790, o procurador-geral de Genebra andava
pelas ruas da cidade com um enorme medalhão de
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metal dourado, de cerca de 20 cm de diâmetro, or-
nado com um olho em alto relevo, para lembrar aos
seus concidadãos que, como membro do Ministério
Público, ele era o olho da lei, o olho que nunca dorme
e tudo vê.

Todas essas normas sobre o controle do vestir com-
põem o chamado Clothing Law, um fragmento lon-
gevo e precursor do que se convencionou chamar
depois de Fashion Law que, com a expansão da in-
dústria da moda, passou a abranger também uma
multitude de outros temas jurídicos tão amplos como
propriedade intelectual, relações de consumo, re-
lações de trabalho, concorrência, tributação e in-
centivos fiscais, direitos humanos, meio ambiente,
comércio internacional, propaganda e marketing,
tecnologia, marcas, licenças administrativas, cri-
minalidade etc.

Vestuário e normas jurídicas são dois indicadores
próprios de humanidade. Nenhum outro ser vivo se
veste ouproduzjuridicidade.Contudo,aprimeira sis-
tematização dessa interseção entre law & fashion
ocorreu apenas há vinte anos, quando Jeanne Be-
lhumeur publicou a sua tese doutorado Le Droit In-
ternational de la Mode, defendida perante a
Universidade de Genebra, Suíça.

No ano em que são comemoradas essas primeiras
duas décadas do Fashion Law no mundo, a advogada
potiguar Amanda Oliveira da Câmara Moreira dá a
público um importante livro resultante de sua dis-
sertação de mestrado, cuja banca avaliadora tive a
chance de integrar.

O meritório trabalho, intitulado Fashion Law: pro-
teção de propriedade intelectual na perspectiva do
Direito Internacional (editora Brazil Publishing), de-
fendido com competência peranteaFaculdadedeDi-
reito da Universidade Federal do Rio Grande do
Norte, casa do grande Câmara Cascudo, enfrenta te-
mas relevantes e atuais de maneira didática, criativa,
agradável e abrangente, num largo percurso que exi-
be a trajetória da moda indo de objeto de consumo a
objeto de desejo.

Já há, no país, uma ampla literatura sobre o direito da
moda, publicada por bons autores e respeitadas casas
editoriais. O RioGrandedo Norte, com asua tradição
das facções de costura, das rendeiras, das blogueiras
e da indústria vestuário, oferece também a sua con-
tribuição.

Marcílio Toscano Franca Filho
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MIGALHAS nº 4.892 
Segunda-Feira, 13 de julho de 2020 - Migalhas nº
4.892.

Fechamento às 11h05.

Registro

Migalhas anuncia que, a partir de hoje, conta com
mais um Apoiador:

Figueiredo Ferraz Advocacia

( )

"Aquilo que o espírito do homem não vence, há de
vencê-lo o tempo, a quem cabe final razão."

Machado de Assis

Editorial

É surreal a guerra que a instituição paralegal da Lava
Jatovem travando com o comando daPGRedo STF.

Na última sexta-feira, num esquema típico de pis-
tolagem, saíram notícias (requentadas) com acu-
sações contra o ministro Toffoli e o procurador
Augusto Aras.

A mídia abalizada não "comprou" essas bobagens
que insistentemente alguns doutores (já devidamente
identificados) tentaram "vender", como se fosse coi-
sa de outro mundo. Os veículos sérios viram que ali
havia apenas uma vindicta.

A pergunta que se faz é: se essa pseudo-instituição
tem a petulância de agir à socapa, com métodos guer-
rilheiros, contra o presidente do STF, o que fazem
contra o cidadão comum?

É preciso entender que a força-tarefa da Lava Jato foi
importantíssima para a história do país. Descobriu-se
um modus operandi de corrupção gigantesco, e que

ajudou, se não a limpar, ao menos a diminuir os mé-
todos criminosos que estavam enraizados nas coisas
públicas.

Isso,no entanto,nãodádireitoaseus integrantes dese
acharem donos da lei e da ordem.

O esquema de trabalho, com participação conjunta
da receita e de outros órgãos, foi valioso e deve ser re-
petido em outras ocasiões e situações que demandem
esse agir extraordinário. Aliás, os chefes das for-
ças-tarefas deveriam ser responsáveis por montar es-
sa cartilha, dizendo o que deu certo e o que deu
errado. Eis aí uma boa função para eles.

Sim,devem ter outra incumbência,porquecomo che-
fes da Lava Jato não serão mais. Com efeito, em tudo
na vida há o alfa e o ômega. É chegada a hora de aca-
bar com essa "instituição" que está pretendendo se
transformar num Estado paralelo. E, mal sabem seus
integrantes, acabar em benefício deles próprios, por-
que a senda que estão pegando irá os levar a um triste
destino (ah, pudéssemos falar o que sabemos...).

Mas encerrar também porque, como é cediço, o tra-
balho que envolve a Petrobras já diminuiu, não sendo
necessário manter-se o custo (sim, custa dinheiro) al-
tíssimo da força-tarefa. Aliás, esperamos não ter que
entrar nesse diapasão, porque ao mostrar o quanto de
extra alguns receberam, pode não ficar bonito pe-
rante a opinião pública que eles tanto prezam.

Por fim, ao se extinguir a força-tarefa, não se ex-
tinguirá o mister dos procuradores contra a cor-
rupção. Claro que não. Eles continuarão a ser
procuradores da República, investidura im-
portantíssima para o Estado brasileiro. E, como tal,
seguirão trabalhando normalmente. Como exemplo,
há o "covidão" que se trata de algo gravíssimo, des-
viando dinheiro que poderia salvar pessoas. Sem fa-
lar nas rachadinhas, em todos os Estados da
Federação. Como se vê, serviço não lhes faltará, pro-
curadores.
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( Compartilhe )

Open Banking

Uma importante novidade está sendo pavimentada
no país em meio à pandemia: a adoção do Sistema Fi-
nanceiro Aberto, o famoso Open Banking. Inovação,
concorrência e eficiência são algumas das pro-
messas. A circular 4.032/20 do BC prevê que a es-
trutura inicial responsável pela governança do
processo de implementação do Open Banking deve
ser formalizada até a próxima quarta-feira, 15. Saiba
mais, .

Open Banking - II

O Brasil está pronto para implementar o Open
Banking? Esta é a questão tratada em texto exclusivo
elaborado por Márcio Aguiar (Corbo, Aguiar e Wai-
se Advogados), especialista em Direito Empresarial.
A resposta, negativa, aponta uma série de desafios a
serem enfrentados para que o país adote o sistema fi-
nanceiro aberto sem riscos ou exclusões, como a in-
fraestrutura precária, o acesso à internet e a carência
de legislação. ( )

Novo Apoiador

O escritório Figueiredo Ferraz Advocacia foi fun-
dado 1994 por Gilda Figueiredo Ferraz de Andrade e
sua tia, a saudosa Profa. Esther de Figueiredo Ferraz.
Especializada em assessorar, construir econduzir es-
tratégias a seus clientes em todos os aspectos ligados
ao Direito do Trabalho, a banca executa uma efi-
ciente comunicação integrada em todos os níveis,
proporcionando soluções e oportunidades aos par-
ceiros e clientes a partir de um corpo técnico ágil, efi-
ciente e seguro. Sediado em SP, ao lado do TRT, o
escritório oferece consultoria contenciosa e pre-
ventiva, exclusivamente dedicada a questões
trabalhistas em todo território nacional com padrões
éticos e qualitativos. e conheça o novo Apoiador do
Migalhas.

Apoiadores

para conhecer os festejados Apoiadores de Migalhas

Pandemia na Justiça

Agentes públicos - Responsabilização

Congresso prorrogou por 60 dias a validade da MP
966/20, que dispõe sobre responsabilização de agen-
tes públicos por ação e omissão em atos relacionados
à pandemia.

Parâmetros

Sobre a nota anterior, é preciso recordar que o STF já
estabeleceu certas balizas na hermenêutica da MP. ( )

Audiências de custódia

Por maioria devotos, CNJaprova resolução queveda
a realização de audiência de custódia por vi-
deoconferência. Segundo o voto do presidente Tof-
foli, o "sistema devideoconferência vai deencontro à
essência do instituto da audiência de custódia, que
tem por objetivonão apenas aferir a legalidade da pri-
são e a necessidade de sua manutenção, mas também
verificar a ocorrência de tortura e maus-tratos". A
proposta de resolução é oriunda de Grupo de Tra-
balho coordenado pelo ministro do STJ Sebastião
Reis Jr. ( )

Combate à covid-19

Ministro Toffoli manteve decisões que obrigaram os
municípios de Sete Lagoas/MG e Cabedelo/PB a se-
guir as normas editadas pelos respectivos Estados no
combate à pandemia. Segundo o ministro, a decisões
se baseiam na preservação da ordem ju-
rídico-constitu cional instituída pelos governos es-
taduais. ( )

Seguro garantia



abpi.empauta.com Brasília, 13 de julho de 2020
Migalhas | BR

ABPI | Luiz Edgard Montaury Pimenta

abpi.empauta.com pg.12

Continuação: MIGALHAS nº 4.892 

Presidente do TST, ministra Cristina Peduzzi deferiu
pedido liminar da empresa Natura para autorizar a
substituição do depósito recursal por seguro garantia
judicial. Para a ministra, a não concessão da medida
restringe a disponibilidade financeira da empresa,
"tão necessária nas circunstâncias atuais de en-
frentamento à pandemia ocasionada pela covid-19 e
seus reflexos econômicos". ( )

Flexibilização das atividades - sim

P residente do TJ/DF, desembargador Romeu Gon-
zaga Neiva deferiu pedido feito pelo Distrito Federal
para suspender a decisão liminar que determinou a
suspensão do decreto 40.939/20, que prevê a rea-
bertura devários setoresafetados pelas restrições im-
postas para contenção da covid-19. O magistrado
observou a regularidade do decreto do poder exe-
cutivo local. ( )

Conta do FGTS - Pandemia - Saque mínimo mensal

A juíza Federal Gabriela Azevedo Campos Sales, do
Juizado Especial da 3ª região, determinou que a CEF
libere da conta do FGTS de um cidadão o valor men-
sal correspondente a um salário mínimo. Para o saque
extraordinário da conta do FGTS, a magistrada con-
siderou a situação da pandemia da covid-19. ( )

Plano de saúde

Morte de ex-marido não retira de companheira con-
dição de dependente em plano de saúde firmado em
convenção coletiva. Decisão é da juíza do Trabalho
Janair Ferreira Tolentino Álvares, da 15ª vara de Sal-
vador/BA, ao determinar a reinserção de mulher ex-
cluída do plano de saúde do ex-marido falecido sem
qualquer tipo de pré-aviso. A magistrada levou em
consideração o período de benefício, a idade da be-
neficiária e situação atual por conta da covid-19. ( )

Grupo prerrogativas

No sábado, o Grupo Prerrogativas realizou live com

o ministro Gilmar Mendes para debater a agenda do
STF em tempos de crise. Confira como foi o en-
contro virtual. ( )

Vítima da covid-19

Faleceu ontem pela manhã o ex-deputado Nelson
Meurer - primeirocondenado pelo STF naLava Jato -
vítima da covid-19. O ex-parlamentar cumpria pena
de 13 anos e 9 meses pelos crimes de corrupção e la-
vagem de dinheiro. Em junho deste ano, a 2ª turma do
STF rejeitou agravo regimental apresentado pela de-
fesa do ex-deputado contra a decisão do ministro Ed-
son Fachin que havia negado o pedido de prisão
domiciliar em razão da pandemia do novo co-
ronavírus . ( )

Migalhas

O lugar para ver e ser visto é aqui !

Suprema Corte

Do escritório Podval Advogados Associados, os ad-
vogados Roberto Podval e Daniel Romeiro tratam da
proposta de recebimento ou rejeição monocrática da
denúncia no STF. ( )

Optometristas

São válidos dispositivos de decretos presidenciais
que limitam a liberdade profissional dos op-
tometristas - técnicos que diagnosticam e corrigem
problemas na visão, sem prescrição de drogas ou tra-
tamentos cirúrgicos. Decisão é do plenário do STF
em sessão virtual, ao enfatizar que cabe ao Le-
gislativo regularizar a qualificação desses pro-
fissionais. ( )

Backer - Sigilo bancário

O juiz de Direito Sergio Henrique Cordeiro Caldas
Fernandes, de Belo Horizonte/MG, autorizou a que-
bradesigilo bancáriodacervejariaBacker. A decisão
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atendeu pedido do MP estadual, que solicitou a que-
bra de sigilo bancário das empresas que compõem o
grupo societário. Segundo órgão, há possibilidade de
os sócios da cervejaria estarem tentando ocultar pa-
trimônio. ( )

Dívida - Pensão alimentícia - Acordo

É possível a realização de acordo com a finalidade de
liberar o devedor de pensão alimentícia das parcelas
vencidas que vinham sendo executadas ju-
dicialmente. Assim decidiu a 3ª turma do STJ, para
quem tal acordo não viola o caráter irrenunciável do
direito aos alimentos. ( )

Competência - degravação

Juízo deprecante é o competente para degravar de-
poimento colhido nos autos de carta precatória por
sistema audiovisual. Entendimento é da 2ª seção do
STJ. ( )

Execução de sentença

Sentença em mandado de segurança coletivo alcança
militar que só aderiu à associação depois do ajui-
zamento. Decisão é da 2ª turma do STJ ao entender
que o fato de não fazer parte da associação impetrante
no momento da propositura da ação não retira a le-
gitimidade para pleitear o cumprimento individual
do que foi decidido. Causa foi patrocinada pelo es-
critório Silveira Cruz Advogados. ( )

Suspensão de CNH

"Se o devedor se furta à execução, é pouco a im-
posição de multa, que fatalmente seguirá o mesmo
destino do débito principal, o inadimplemento." As-
sim pondera juiz goiano ao determinar apreensão e
suspensão de CNH de devedor. ( )

Programa de recompensas

Empresa responsável pela gestão de programa de re-

compensas não terá de restituir valores após com-
panhia aérea suspender voos devido a processo de
recuperação judicial. O entendimento foi firmado pe-
la 8ª turma Cível do TJ/DF ao negar pedido de
ressarcimento de três passageiros, tendo em vista va-
lores pagos na transferência de pontos do cartão para
o programa de milhagem. ( )

Especificações técnicas

Processo administrativo que penalizou empresa por
defeito em coletes balísticos é anulado. TJ/PR con-
cluiu que todas as exigências contratuais foram cum-
pridas de acordo com as especificações técnicas. O
escritórioBarretto&Rost Advogados atuou pela em-
presa. ( )

Penhora - Capital de giro

Posto de combustíveis tem valor penhorado de conta
na qual reserva o capital de giro da empresa. Decisão
da 5ª turma Cível do TJ/DF considerou que não hou-
vepenhora sobre o faturamento daempresa, masape-
nas em relação aos valores existentes em conta
corrente. A Advocacia Fontes Advogados As-
sociados S/S atuou pela rede de distribuição credora.
( )

Dever de informação

Instituição financeira é condenada a indenizar por re-
cusa em dar informações sobre dívida cobrada. De-
cisão é da Justiça do RJ, em caso patrocinado pelo
escritório Engel Advogados. ( )

Juros remuneratórios

Banco deve reduzir juros remuneratórios à média de
mercado em contrato de financiamento de veículo.
Assim determinou o juiz deDireito Marcelo Pizolati,
da 1ª vara de Direito Bancário da região me-
tropolitana de Florianópolis/SC, ao também de-
terminar a restituição dos valores já pagos pelo
consumidor. O escritório Matheus Santos Ad-
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vogados Associados atuou no caso. ( )

Multa reduzida

A 14ªcâmara deDireito Privadodo TJ/SP deuparcial
provimento ao recurso de um grupo sucroalcooleiro e
reduziu a multa por rescisão contratual com uma em-
presa de colheita mecanizada de cana-de-açúcar de
R$ 4.388.332,20 para R$ 500 mil. ( )

Concurso público

Uma enfermeira que prestou concurso público po-
derá tomar posse do cargo após candidata que estava
em classificação inferior conseguir pedido na Jus-
tiça. A autora da ação solicitou que a decisão também
fosse aplicada a ela. A determinação, em caráter li-
minar, é do desembargador Ferraz de Arruda, do Ór-
gão Especial do TJ/SP. O advogado Agnaldo Bastos
(Agnaldo Bastos Advocacia Especializada) re-
presenta a autora da ação. ( )

Captação de recursos - Debêntures

Em meio à retração do mercado de crédito e da eco-
nomia em geral devido àpandemia, as debêntures po-
dem ser uma das opções mais seguras de captação de
recursos para empresas. É o que explica o advogado
Marcelo Godke, sócio do escritório Godke Ad-
vogados. Veja, .

Migas

1 - STJ - Regime de comunhão universal de bens não
permite doação entre cônjuges. ( ) 2 - TST - Bancária
não receberá comissão por venda de produtos não
bancários. ( ) 3 - TST: Pagamento de salário sem re-
gistroem folha enseja danomoral. ( ) 4 - TRF da1ª re-
gião - Servidor só pode ser transferido por motivo de
saúde na falta de médico especializado na cidade on-
de trabalha. ( ) 5 - MS - Taxas de condomínio e IPTU
são devidas até data de distrato do negócio. ( )

Crises, Cortes e Constituições

No último encontro da série "Crises, Cortes e Cons-
tituições", que ao longo dos últimos meses trouxe
personalidades internacionais para debater o im-
pacto da pandemia em cada Corte Suprema, o cons-
titucionalista Saul Tourinho Leal recebe Angelika
Nussberger, que foi vice-presidente da Corte Eu-
ropeia deDireitos Humanos, e Ingo Wolfgang Sarlet,
professor, desembargadoraposentado do TJ/RS ead-
vogado. Participa como moderadora a sul-africana
Yanela S'thenkosi Ntloko. Dia 14/7 , às 12h. ( )

Recuperação judicial - Associações e entidades

Empresas têm usado o recurso da recuperação ju-
dicial para preservar suas atividades econômicas,
mas como ficam associações e entidades sem fins lu-
crativos? Para debater o assunto, Migalhas realiza
evento virtual em parceria com o escritório Moraes
Jr. Advogados. Dia 14/7 , às 17h. ( )

Direito à Saúde e Direito de Família

Durante a pandemia vários direitos têm sido im-
pactados de formas sistemática e conjunta. No Di-
reito de Família como fica, por exemplo, a guarda
compartilhada dos filhos diante do isolamento so-
cial? A criança pode ser tolhida do convívio de pai ou
mãe em nome daprevençãoaocoronavírus? Para res-
ponder a essas perguntas, especialistas estarão
reunidos no webinar "Direito à Saúde e Direito de Fa-
mília em tempos depandemia", queMigalhas realiza
dia 23/7 , às 18h, em parceria com Vilhena Silva Ad-
vogados. ( )

Novos desafios do Direito do Trabalho

Dia 29/7, às 19h, Migalhas realiza o webinar "Nova
Realidade e Desafios para o Mundo Jurídico do Tra-
balho", em parceria com o escritório Coelho & Ta-
chy Advogados. Com perfis profissionais diferentes,
os palestrantes trarão perspectivas distintas sobre
compliance, novas tecnologias e papel da Justiça do
Trabalho para o equilíbrio da relação capital x tra-
balho no pós-covid. ( )
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Apoiadores

para conhecer os festejados Apoiadores de Migalhas

Colunas

Vacina obrigatória?

Será que quando já estiver definida a vacina contra o
coronavírus, com sua eficácia comprovada e pronta
para a imunização, o cidadão, na fruição da sua au-
tonomia da vontade, poderá recusá-la? O promotor
deJustiça aposentado EudesQuintino deOliveira Jú-
nior responde. ( )

Revolta da vacina

Relembre a história da revolta da vacina, que mo-
bilizou a população do RJ no início do século XX. ( )

CPC Marcado

No âmbitodo CPC, Marcus Vinicius FurtadoCoêlho
traz para discussão o artigo 70, que trata da ca-
pacidade processual, e o artigo 71, que fala da in-
capacidade processual. ( )

Tendências do Processo Civil

"Incidente de desconsideração sem sucumbência:
um estímulo às aventuras jurídicas" é o tema abor-
dadopor Marcelo Pacheco Machado nacoluna deho-
je. ( )

Migalhas Contratuais

A advogada Angélica L. Carlini discorre sobre a pan-
demia de covid-19 e os efeitos nos contratos de se-
guro com cobertura para lucros cessantes. ( )

Direito e Bioética

A advogada Cynthia Pereira de Araújo apresenta ref-
lexões de bioética: entre a filosofia e a pandemia. ( )

Análise e Conjuntura Política

No texto de hoje, Alon Feuerwerker traz uma linha
do tempo política do governo Jair Bolsonaro. ( )

Papo Jurídico

O advogado Guilherme Galhardo Antonietto bate
um papo sobre oferta e Direito do Consumidor. ( )

HotSite especial

Migalhas de peso - Pandemia

Máscaras faciais

Os advogados Luiz Gustavo Escorcio Bezerra (Tauil
& Chequer Advogados) e Jorge Tuffi Pasin Dib Cas-
sab tratam da classificação e descarte das máscaras
faciais de uso não profissional, à luz das orientações
da Anvisa e da normativa ambiental. ( )

Interrogatório - Réu solto

A pandemia justifica a realização de interrogatório
de réu solto por videoconferência? Segundo Pedro
Machado de Almeida Castro e Vinícius André de
Sousa (Machado de Almeida Castro & Orzari Ad-
vogados) "a pandemia justifica o interrogatório por
videoconferência exclusivamente no caso de réu pre-
so, pois há uma 'gravíssima questão de ordem pú-
blica', conforme previsto no art. 185, § 2º, inciso IV,
do CPP. Todavia, conforme entendimento ju-
risprudencial, essa norma nãocontempla ou se aplica
analogicamente ao caso do réu solto". ( )

RJET

O regimejurídicoemergencial e transitórioeseus im-
pactos nas relações contratuais é o assunto abordado
pela advogada Juliana Assolari, da banca Lassori -
Assolari e Ortolan Advogados. ( )

Tecnologia
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As juízas Renata Gil, Caroline Somesom Tauk e Cla-
rissa Somesom Tauk falam da tecnologia a favor da
Justiça Multiportas: "O ser humano deve estar sem-
pre no centro de qualquer projeto que envolva
inovações tecnológicas. Inclusão e conscientização
da sociedade são a chave para oferecer um melhor
acesso à justiça, nas suas diversas portas, e para que a
tecnologia avance sem deixar ninguém para trás". ( )

Crédito para empresas

O advogado Willer Tomaz, sócio do escritório Wil-
ler Tomaz Advogados Associados, avalia a MP so-
bre incentivo às micro epequenas empresas: uma das
mais relevantes políticas públicas do momento, uma
vez que dará um sopro de vida às empresas que são as
verdadeiras fontes de riqueza do país. ( )

Migalhas de peso

Inteligência artificial

A inteligência artificial se faz cada vez mais presente
em nosso cotidiano, impactando a vida de todos.
Frente a isso, a advogada Adriana Filizzola D'Urso,
do escritório D'Urso e Borges Advogados As-
sociados, fala do seu uso no mundo jurídico. ( )

Fake news

Em artigo, a advogada Flávia Alcassa (ANPPD® -
Associação Nacional dos Profissionais de Pri-
vacidade de Dados) alerta como identificar e evitar
fake news. Confira! ( )

Autorização eletrônica de viagem

Os advogados Marco Aurelio de Carvalho, Rachel
Leticia Curcio Ximenes, Tiago de Lima Almeida e
Patrícia Emi Taquicawa Kague, do escritório Celso
Cordeiro & Marco Aurélio de Carvalho Advogados,
escrevem sobre a autorização eletrônica de viagem
para crianças e adolescentes de até 16 anos frente ao
provimento CNJ 103/19. ( )

30 anos do ECA

A lei 8.069, de 13 de julho de 1990, completa hoje 30
anos. Para Clarice Maria de Jesus D'Urso, podemos
dizer que a lei é boa, estabeleceu como sujeito de di-
reitos à criança e o adolescente, mas o ECA, a exem-
plo de outras leis, nunca foi totalmente
implementado por falta de estrutura e vontade po-
lítica. ( )

Compramos seu precatório!

precatorios.migalhas.com.br

WhatsApp Migalhas

Receba notícias direto no seu celular.

para se cadastrar.

Lançamento - 2ª edição - Direito à Inovação

Saiudo prelo a tão esperada 2ªediçãodaobra"Direito
àInovação:A vida nas cidades inteligentes",do cons-
titucionalista Saul Tourinho Leal. Inspirado na tem-
porada que o advogado passou em Israel, como
assessordavice-presidência daSuprema Corte, o liv-
ro apresenta os fundamentos constitucionais da
inovação tecnológica no Brasil e sua relação com as
funções sociais das cidades, que, no século XXI, se-
rão mais inteligentes. Adquira o seu! ( )

Pique-pique

Aos aniversariantes migalheiros do dia, enviamos
nosso abraço. E o fazemos em nome do ilustre mi-
nistro Sérgio Kukina, do STJ, e do ministro apo-
sentado do mesmo Tribunal, Paulo Geraldo de
Oliveira Medina, que assistem hoje às co-
memorações de seus aniversários. ( Compartilhe )

Baú migalheiro

Em 13 de julho de 1954, há 66 anos, morreu Mag-
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dalena do Carmen Frida Kahlo Calderón, mais co-
nhecida como Frida Kahlo. Foi uma pintora
mexicana inspirada na cultura popular do país. Seu
estilo de arte explorava questões de identidade,
pós-colonialismo, gênero, classe e raça. O trabalho
de Kahlo como artista permaneceu relativamente
desconhecido até o final dos anos 70, quando re-
descoberto por historiadores de arte e ativistas po-
líticos. ( )

Sorteio

Na obra "Segurança Jurídica e Propriedade Privada"
(CRV - 178p.) , o autor Manoel Valente Figueredo
Neto enfrenta a temática do Direito de Propriedade e
segurança jurídica diante do contexto do século XXI.
Três migalheiros serão premiados pelo autor. ( )

Novidades

Aproveite o desconto e adquira já o "Kit Penal 2", da
Editora JH Mizuno, para uma atuação no âmbito do
processo penal. ( )

Culpabilidade

Excludentes de culpabilidade ao autor imediato nos
crimes contra a administração pública. Por quê?
Acesse o blog Appris Juris, da Editora Appris, e con-
fira adica completa do autor Bruno Rocha Rabelo. ( )

Migalhíssimas

Acontece hoje o "2º Congresso dos Profissionais de
PLD-FT". Pierpaolo Cruz Bottini (Bottini & Ta-
masauskas Advogados) participa do painel "A Res-
ponsabilidade Criminal dos Profissionais de
PLD-FT", às 15h . ( ) A ABPI - Associação Bra-
sileira da Propriedade Intelectual promove hoje o
webinar "A Justiça por elas: onde estamos e para on-
de vamos". O evento virtual será aberto pela ministra
Carmem Lúcia, do STF, e pelo presidente da ABPI,
Luiz Edgard Montaury Pimenta (Montaury Pimenta,
Machado & Vieira de Mello Advogados). Par-

ticipam também a desembargadora Neuza da Silva,
do TJ/RJ, Renata Gil, presidente da AMB, e Caroline
Tauk, juíza do TRF 2ª região. A moderação será da
advogada Roberta Cabral, do escritório Dannemann
Siemsen. ( ) "JuizadosEspeciaisCíveis eos novos de-
safios para o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e
os advogados" é o tema da live organizada pela
OAB/RJ, que acontece amanhã e terá a participação
deLucianoBandeira,presidentedaentidade, Ana Te-
reza Basilio, vice-presidente e advogada de Basilio
Advogados, e Pedro Menezes, presidente da Co-
missão de Juizados Especiais. Também participam
os advogados Alexandre Flexa, autor de obras sobre
Juizados Especiais e o desembargador, Mauro Pe-
reira Martins,presidentedaComissãodeJuizadosEs-
peciais do TJ/RJ. O encontro, às 17h, organizado por
Genilton Garcia Castilho, será transmitido pelos ca-
nais do YouTube da OAB/RJ, de Ana Tereza Basílio
e de Alexandre Flexa e ainda pelo Facebook de Ge-
nilton Castilho. Fernanda Ghiuro Valentini Fritoli,
da Cammarosano Advogados Associados, par-
ticipará do "I Seminário Brasileiro de Direito
Administrativo Sancionador", que acontece nos dias
14 e 15/7, das 9 às 12h30. No primeiro dia, às 9h30, o
ministro Gilmar Mendes fará a abertura, e a partir das
10h30 o evento segue com a participação do pro-
fessor Maurício Zockun, presidente do IBDA, em
painel dedicado à "Lei Anticorrupção e Compliance:
os desafios das empresas nas contratações públicas".
Participam também do painelos professores Giovani
Menicucci, Marilene Matos e Marilda Silveira. Este
importante seminário contará ainda com os painéis
"Improbidade Administrativa e a responsabilidade
dos gestores públicos durante a pandemia" e "Novas
perspectivas da independência entre as instâncias pu-
nitivas do Estado". Participam destes painéis os pro-
fessores Flávio Unes, Paulo Carmona, Acácia
Soares, Ronaldo Pinheiro de Queiroz, José Roberto
Pimenta, presidente do IDASAN, Antônio Rodrigo
Machado, Ketty Saboya e Fernanda Ghiuro Va-
lentini Fritoli. O evento é organizado pelo IDP e con-
ta com o apoio do IDASAN e IDADF. O advogado e
professor Evandro Fabiani Capano, sócio fundador
de Capano, Passafaro Advogados Associados, será o
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mediador da 5ª edição do "Mack Talks" sobre "In-
teligência e Segurança Pública II", dia 15/7, às
14h30. Promovido pelo Mackenzie Soluções, o we-
binar terá a participação do consultor Fábio Pereira
Ribeiro (Inteligência e Diretor Interino da FA-
NESE), professor Luis Gustavo Nonato (titular no
Instituto de Ciências Matemáticas e de Computação
da USP São Carlos) e do Cel. Marcelo Vieira Salles
(ex-comandante geral da Polícia Militar do Estado de
São Paulo). ( ) Sérgio Botto, consultor de Com-
pliance do Teixeira, Martins & Advogados e mem-
bro da comissão de Governança e Compliance do
Conselho Regional de Administração/RJ, participa
no dia 16/7, às 9h, do webinar "Governança em Pau-
ta", promovido pelo Conselho. ( ) Dia 16/7, às 11h,
Pinheiro Neto Advogados realiza o webinar "Com-
pliance Opportunities & Challenges - A Practical
Overview from Latin America". ( ) No último mês, o
STF publicou o acórdão que fixou a tese de que é im-
prescritível a pretensão de reparação civil do dano
ambiental. Na última edição do Podcast Cescon Bar-
rieu Informa, os advogados de Cescon Barrieu Ad-
vogados, Rebeca Stefanini e Maurício Pellegrino, da
área Ambiental, e o sócio Yuri Sahione, de Com-
pliance, Penal Econômico e Investigações, discutem
os principais aspectos da tríplice responsabilização
ambiental e a incidência da prescrição nas esferas cí-
vel, administrativa e penal.

Arbitragem e mediação

Hoje, o CBMA - Centro Brasileiro de Mediação e
Arbitragem promove o webinar internacional "In-
teração entre arbitragem e mediação", que abor-
dará a sintonia entre os diferentes centros de
arbitragens do mundo, com destaque para os me-
lhores protocolos do SIAC/SIMC, de Singapura. A
transmissão será feita pelo canal do YouTube do CB-
MA. Palestram Gary Born e George Lim, com
moderação do advogado Joaquim de Paiva Muniz
(Trench Rossi Watanabe) e da professora Nádia de
Araújo. ( )

Direito da Beleza

Dia16/7,às 19h30, o Instituto Ludovico realiza o we-
binar "Direito da Beleza em tempos de Covid-19",
com a participação de Bruna Kopp, advogada e pre-
sidente daComissãodeDireito daModa daOAB/DF,
e Rogério Ranulfo, médico dermatologista, que irão
apresentar as principais controvérsias decorrentes da
covid-19 em um dos novos ramos mercadológicos
do Direito, o Direito da Beleza. Inscrições gratuitas
no site ( ) ou mais informações por e-mail ( ).

Contencioso empresarial

Hoje, cada vez mais, o advogado corporativo, dentre
outras atribuições de sua atividade rotineira, passa a
atuar também na condição de "fiscal" dos pro-
cedimentos éticos/negociais em apoio às áreas de
compliance. Isto exige uma gestão profissional eem-
presarial, focada em resultados, controles e reportes.
Para tratardo tema,o IBMEC/MG realiza amanhã, às
10h, o evento online "Temas Polêmicos de Con-
tencioso Empresarial". Participe! ( )

Execução Trabalhista - Novas Vagas

"Soluções Práticas para a Execução Trabalhista" é
mais um novo curso online que será ministrado pela
empresa Ricardo Calcini | Cursos e Treinamentos. O
curso é voltado a ensinar de forma didática, prática e
dinâmica, com variado estudo de casos, as inúmeras
formas de resgate do crédito trabalhista, por meio da
apresentação de 3 módulos temáticos. O trei-
namento, com limite de 50 vagas, ocorrerá dias 14,
16, 21, 22 e 23/7, das 19 às 21h30. Informações e ins-
crições através do site ( ) , e-mail ( ) ou, ainda, What-
sApp (11) 99518-6899.

Advocacia e a retomada dos trabalhos

MDA realiza webinar "Advocacia e a Retomada dos
Trabalhos no Judiciário Paulista", amanhã, das 16 às
17h30. Para participar, inscreva-se! ( )

Desafios da advocacia em 2020
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O M133 realiza dia 17/7, às 19h30, o webinar "De-
safios da Advocacia em 2020. A crise analisada por
especialistas em diversos campos da profissão". Par-
ticipe! ( )

Registro de imóveis

A VFK Cursos Jurídicos está com uma oferta por
tempo limitado para o "Curso Esquematizado de Re-
gistro de Imóveis". Confira! ( )

Curso de extensão

"Recuperação judicial e extrajudicial de empresas" é
o novo curso de extensão em Direito da CEPED
UERJ. As aulas serão presenciais remotas e as ins-
crições já estão abertas no site . ( )

Controladoria jurídica

No dia 27/7, das 19 às 22h, acontecerá a 51ª edição do
"Curso On-line Básico de Controladoria Jurídica",
realizado pela Radar - Gestão para Advogados. Mi-
nistrado por Samantha Albini, o objetivo é trazer aos
escritórios de advocacia e departamentos jurídicos a
introdução da mais atual e inovadora forma de cen-
tralizar agestão dos serviçosjurídicos,orientandoso-
bre como e quando implantar, funções, perfil do
controller jurídico, equipe e todas as vantagens. ( )

Fomentadores

para conhecer todos os Fomentadores do Migalhas

Migalhas também é cultura!

Monteiro Lobato | Joaquim Manuel de Macedo | Pa-
dre Antônio Vieira | Luís Roberto Barroso | Joaquim
Nabuco | Paulo Bomfim | Lima Barreto | Olavo Bilac |
Bernardo Guimarães | Camilo Castelo Branco | Aluí-
sio Azevedo | Bastos Tigre | Rui Barbosa | Machado
de Assis |Euclides da Cunha |Eça de Queirós | José de
Alencar

e acesse mais títulos

Mural Migalhas
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